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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS



	PREGÃO 10/2007 - ANEXO V – Minuta da Carta Contrato 
Contratante:Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins
CNPJ: 05.789.902/0001-72
Contratada: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CNPJ: 00.000.000/0000-00
Carta Contrato 000/2006
Data de Assinatura: 00.00.2007
Signatários: José Machado dos Santos, Diretor-Geral e Johnny Wellington Chaves de Andrade e Silva, Secretário de Administração e Orçamento, pela Contratante e xxxxxxxxxxxxxxx, Representante Legal da Contratada.
Vigência: 01 (um) mês, contado a partir da data da assinatura.
Objeto: Contratação de empresa especializada para a gravação das imagens da reunião de trabalho no auditório do TRE/TO  e edição do evento em DVD. 

As imagens deverão ser gravadas em duas câmeras DVCAM. 

A entrega do vídeo deverá ser em formato avi com vídeos em tamanhos reais. 

Deverá ser entregue ainda, para disponibilização na internet, um vídeo no formato mpeg com tamanho reduzido 320 X 240 pixels aproximadamente.

A gravação da Reunião será em tempo real, com imagens nítidas e com som. 

O encontro será proferido em no máximo 12 (doze) horas, sendo que acontecerão no período vespertino no horário das 14h às 18h durante os 3 (três) dias 30 e 31 de maio e 1º de junho do corrente ano, no auditório do TRE.

Obrigações Gerais:

Caberá à Contratada:
· Gravar as 3 (três) reuniões, em tempo real, sem cortes, desde a abertura até o encerramento das atividades.

· Fazer a edição das imagens, após definição dos cortes pela CRE/TO.
· Entregar o material editado em DVD’s personalizados, no prazo de 5(cinco) dias úteis, a contar da data do término do evento.

· Ao final do prazo estipulado acima, a Contratada deverá apresentar os materiais à CRE/TO para uma revisão e eventuais mudanças. Terá então a Contratada 03 (três) dias úteis para a apresentação da prova final. 

Caberá à Contratante:
· Permitir o acesso dos empregados da contratada às suas dependências, quando necessário à execução dos serviços.

· Prestar as informações e os esclarecimentos ao objeto dos serviços.

· Assegurar-se da qualidade dos serviços prestados.

· Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do serviço desejado.

Do preço e do pagamento: Pela execução dos serviços a Contratante pagará à Contratada, após o aceite, R$ 000,00 (reais) por edição.
1. O pagamento será efetuado em moeda corrente, no prazo de até 5 ( cinco) dias contados da apresentação da nota fiscal/ fatura, através de Ordem Bancária  na Conta Corrente  nº 0000, Agência 0000, Banco xxxxxx.

2. O pagamento somente será efetuado após o aceite e atesto por parte de servidor indicado pela CRE/TO. 
3. A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e Agência para a emissão da respectiva Ordem Bancária de Pagamento.

Penalidades: Pelo descumprimento das obrigações tratadas nesta Carta Contrato, poderão ser aplicadas à Contratada as penalidades:

I - Atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a Contratada à multa de mora calculada sobre o valor desta carta contrato, aplicada da seguinte forma:

a)atraso de até 04(quatro) dias, multa diária de 2%;

b)atraso superior a 04 (quatro) dias, multa de 10%, calculada sobre o valor dos bens em atraso, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

II - Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato convocatório, o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins poderá, garantida a prévia defesa da licitante vencedora no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções.

a) advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes a entrega dos bens, a critério da administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins;

b) multa compensatória no percentual de 10% (dez) por cento, calculado sobre o valor da nota de empenho;

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos. (artigo 7°, Lei n° 10.520/2002)

Fundamentação Legal : Processo Administrativo nº 2504/2007. Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, e pelos Decretos nºs 3.555, de 8 de agosto de 2000 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
Número da Nota de Empenho: 2007NE_________
 Palmas, _____ de ____________________ de 2007.
JOSÉ MACHADO DOS SANTOS 

Diretor-Geral / TRE-TO

JOHNNY WELLINGTON CHAVES DE ANDRADE
Séc. Administração e Orçamento / TRE-TO

REPRESENTANTE DA CONTRATADA

 


